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    PREFÁCIO




    A relação entre nível educacional e salários na indústria é reconhecida de forma intuitiva, mas há nuances nessa relação que exigem maior aprofundamento científico. Aluízio de Barros faz em sua pesquisa sobre a contribuição econômica da educação nas industrias inovadoras uma notável contribuição para colocar luz sobre essa relação em um contexto caracterizado pela vanguarda mundial das tecnologias da informação. Foi elaborada no “período clássico” da arrancada californiana em tecnologias avançadas, quando os EUA dominavam globalmente a manufatura de equipamentos eletrônicos de alta intensidade de P&D. Trata-se, portanto, de um contexto geográfico, econômico e institucional ideal para se analisar a relação entre educação e trabalho: o Vale do Silício conta com recursos intelectuais excepcionais, capacitações tecnológicas e industriais avançadas, instituições de ensino e venture capital e conta com uma população de alto poder aquisitivo, que naturalmente puxa a demanda por produtos inovadores.




    Assim como Alfred Marshall estudou o distrito industrial de Manchester na Inglaterra no final do século XIX, quando a cidade era considerada “the workshop of the world”, para explicar a relação entre conhecimento e produtividade na revolução industrial, Aluízio teve oportunidade de estar na meca do capitalismo digital para examinar, um século depois, o mesmo problema. Em 1890, Marshall dizia que “o valor econômico de um único gênio industrial como Henry Bessemer, inventor do processo moderno de fabricação de aço, era suficiente para cobrir as despesas com educação de toda uma cidade, pois uma única ideia, progressivamente aperfeiçoada, aumentou tanto a capacidade produtiva da Inglaterra quanto o trabalho de 100 mil homens.” Será que ele diria o mesmo de Steve Jobs e outros gênios da era contemporânea? As sugestões de Marshall para promover o crescimento econômico também continuam atuais: ele prescreveu o “ensino técnico de forma a incorporar, além da destreza manual e visual, habilidades e conhecimentos artísticos, bem como métodos de pesquisa”. Nessa época, atividades sistemáticas de P&D eram apenas ensaiadas pela indústria.




    Para analisar um setor em rápida transformação do mundo do trabalho, Auízio montou um cuidadoso estudo econométrico utilizando bases de dados setoriais sobre emprego e renda, complementados com entrevistas presenciais com empresas e instituições acadêmicas. A visão da produção em massa fordista estava então sendo substituída por uma perspectiva fundada na análise simbólica, que é interativa, descentralizada, intelectual, não-hierárquica e participativa. Ele mostra, entre outras conclusões, que os retornos em educação são maiores nas industrias inovadoras. Conclui também que os retornos da educação superior são maiores nas indústrias intensivas em tecnologia do que na indústria em geral.




    Como orientador de sua tese de doutorado no Instituto de Economia da UFRJ, tive a oportunidade de recomenda-lo ao professor Martin Carnoy, um renomado especialista no tema. Reconhecendo a senioridade, competência e empenho de Aluízio, Martin lhe apresentou suas bases de dados e metodologias e discutiu frequentemente os resultados durante o ano que o recebeu na Universidade de Stanford. Foi um encontro feliz entre pessoas muito qualificadas e generosas, empenhadas em mostrar a importância da formação profissional para o desenvolvimento econômico e social.




    A hipótese explorada na pesquisa de que os trabalhadores de maior escolaridade são mais produtivos e recebem maiores rendimentos nas industrias inovadoras são resultado de ambientes sujeitos a frequentes inovações organizacionais e tecnológicas, que requerem competências distintivas. Isso nos remete ao caso brasileiro, onde as indústrias são predominantemente de commodities. A pesquisa aponta, implicitamente, que a participação de um país em industrias mais avançadas, ou em elos mais intensivos em tecnologia das cadeias produtivas globais, abre maiores oportunidades de crescimento econômico e de melhoria da remuneração dos trabalhadores.




    Embora publicado tardiamente, o livro é muito atual, pois mostra uma visão emergente sobre a qualificação do trabalho que começou a ocorrer a partir das transformações produzidas na Vale do Silício. A pesquisa foca em indústrias de hardware dedicadas a produção de semicondutores, computadores e disk drives. De lá para cá, muita coisa mudou, tanto na distribuição geográfica da produção de equipamentos como o tipo de produto que lidera a corrida tecnológica, agora associados a plataformas tecnológicas que incorporam hardware, software e serviços. No entanto, a relação entre indústria de ponta e altos salários e qualificações vem se acentuando a reboque de inovações radicais associadas a Internet.




    Devido a sua problemática atual, o rigor teórico e metodológico e a redação clara e objetiva, trata-se de um texto extremamente útil para os estudantes do tema, além de referência obrigatória para formuladores de políticas industriais, tecnológicas e educacionais.




    Paulo Bastos Tigre
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    INTRODUÇÃO




    Atribuir o sucesso econômico de um país à educação de seu povo tornou-se lugar-comum. Em 1988, a revista Business Week colocou pesada ênfase na necessidade de os Estados Unidos da América investir em recursos humanos para não perder a sua superioridade industrial. A influente revista traça um paralelo entre a ascensão norte-americana sobre os ingleses na segunda metade do século dezenove e a ameaça do Japão sobre a liderança dos EUA nos anos oitenta. Nos dois casos, segundo a revista, o país desafiante possuía uma força de trabalho com maior nível de instrução formal. Enquanto a Inglaterra tinha um grau de alfabetização de dois terços, os Estados Unidos exibiam 90 por cento em toda a nação, e 95 por cento na região industrial da New England. Um século mais tarde, em 1988, o nível de alfabetização funcional do Japão estava acima de 95 por cento, superando a taxa norte-americana de 80 por cento.




    Na área acadêmica, o historiador David S. Landes atribui a perda da liderança industrial da Inglaterra à escassez de mão-de-obra qualificada, cuja oferta depende da educação.




    Landes (1969) contrastou as situações da Inglaterra e Alemanha no que diz respeito à importância que se dava à educação formal. Na Inglaterra, a educação primária obrigatória começou em 1880, enquanto que em certas partes da Alemanha, isto já vinha ocorrendo desde o século dezesseis. Já no início do século dezenove, o sistema escolar germânico era famoso na Europa. Na década de 1860, 97.5 por cento das crianças em idade escolar na Prússia frequentavam as escolas. Na Saxônia, a cifra era de 100 por cento. Mais importante do que os resultados quantitativos era o caráter e o conteúdo do sistema. Em primeiro lugar, havia na Alemanha a convicção de que a escolaridade era a pedra fundamental do edifício social. Além disso, ela tendia a durar mais do que na Inglaterra. Enquanto que neste país não se dava importância ao ensino da engenharia, os alemães cultuavam a Wissenshaft und Technik com os reis e príncipes competindo entre si na criação de escolas e institutos de pesquisa. E o que é mais relevante: os empresários valorizavam os graduados nessas instituições (Landes: 339-347).




    Em 1989, um comitê criado pelo MIT (Massachusetts Institute of Technology) para examinar a produtividade industrial americana, encontrou na questão dos recursos humanos uma das causas da fraqueza da indústria dos EUA. “Na força de trabalho dos Estados Unidos, os empregadores têm descoberto altas taxas de analfabetismo e de dificuldade com matemática básica e leitura em trabalhadores com diplomas da escola secundária”(Dertouzos et al., 1989).




    O contraste com o que se passa na mão-de-obra no Japão é notável. Freeman (1988) destaca dois aspectos que considera importantes no sistema japonês de educação e treinamento: o número de jovens nas escolas secundária e superior, especialmente nas áreas de ciências e engenharia, e a escala e a qualidade do treinamento industrial, realizado principalmente a nível de empresa. Segundo ele, a combinação de um alto nível de educação geral e de cultura científica com treinamento prático e atualização frequente na indústria é a base para a flexibilidade e adaptabilidade da força de trabalho, e para os elevados padrões de qualidade da produção. A disponibilidade de um grande número de engenheiros de boa formação (não apenas em atividades de P&D, mas também em engenharia de produção) foi parte vital do sucesso japonês na importação de tecnologia, no redesenho de processos e de produtos, e é hoje mais importante ainda nas inovações tecnológicas autônomas. Para Freeman, esse êxito foi também calcado no nível elevado da educação geral no Japão, o que possibilita, inter alia, que os operários da produção resolvam problemas de reparos e manutenção da máquinas, assimilem com maior facilidade novas tecnologias de processo, e participem ativamente dos programas de melhoria de qualidade.




    Discutindo conceitos e indicadores de competitividade internacional, Alavi (1990) conclui que “não importa qual definição de competitividade, existe um fator comum: a competitividade internacional de um país depende de sua capacidade de tirar vantagem das oportunidades nos mercados internacionais. O fator chave são as instituições e a qualidade do capital humano, tanto na produção quanto na gerência, e sua capacidade de aprender e de se adaptar a novos ambientes”. Ele observa ainda que a literatura recente sobre competitividade enfatiza mais o papel dos recursos humanos do que a quantidade de capital físico, a demanda, o tamanho da firma, a estrutura industrial e o grau de propriedade estrangeira. Ernst e O’Connor (1989) aprofundam a análise desse papel e ressaltam que “enquanto que as habilidades manufatureiras tradicionais requeriam principalmente extensivo learning by doing, as novas habilidades [das novas tecnologias] são mais facilmente adquiridas através de sistemas de treinamento e de educação formal”.




    Em suma, existem vários estudos que demonstram uma forte associação entre sucesso econômico, ou competitividade, de um país e a qualidade dos sistemas educacional e de treinamento. Mas há também uma enorme lacuna no conhecimento das relações que medeiam essa associação, e é sobre elas que este estudo estará voltado. Não se investigou suficientemente, por exemplo, a contribuição econômica da educação nos ambientes onde a concorrência entre empresas se processa via inovações tecnológicas. E também não se tem uma justificativa teórica para explicar os requisitos educacionais nas estratégias empresariais dos setores mais dinâmicos da economia.




    DELIMITAÇÃO DO ESTUDO




    Para uma melhor compreensão das relações entre o sistema educacional e o sistema produtivo em mudança, a tese busca centrar sua atenção no trabalho de elaborar e de testar empiricamente um referencial teórico para explicar a influência da educação formal dos recursos humanos sobre o desempenho competitivo a nível da empresa. Os fundamentos dessa construção teórica encontram-se em duas linhas de investigação com escassa interação entre elas. Uma delas trata da penetração das novas tecnologias e formas de organização da produção. Freeman e Perez (1989) introduziram a idéia de um novo paradigma tecno-econômico que define as regras que governam o funcionamento da sociedade industrial. A abordagem é neo-schumpeteriana com sua ênfase na dinâmica concorrencial criando e destruindo posições de vantagem através das inovações das empresas.




    A outra linha de investigação desenvolve-se principalmente no âmbito da disciplina de business strategy, e tornou-se conhecida como a abordagem “resource-based” por associar a competitividade da empresa à presença de recursos (materiais, humanos e organizacionais) superiores (Rumelt, Schendal e Teece, 1991; Barney, 1991; Collis e Montgomery, 1995).




    O referencial teórico a ser construído no próximo capítulo incorpora também resultados de pesquisas sobre as interações entre economia e educação. Na sua forma mais simples, esse referencial procura explicar que, para ser competitiva, a empresa necessita desenvolver uma estratégia de criação de recursos únicos e inimitáveis, o que requer programas de educação e treinamento dos recursos humanos.




    Utilizando análise econométrica e entrevistas realizadas na Baía de San Francisco, na Califórnia, a tese concentra-se na investigação empírica da contribuição econômica da educação nos setores industriais dinâmicos e inovadores desta região - famosa por sua cultura empresarial de alta tecnologia. Mais especificamente, busca-se explorar as relações entre qualificação e remuneração dos trabalhadores, e intensidade tecnológica nas indústrias.




    Várias outras questões terão que ser analisadas aqui. O problema da requalificação ou desqualificação do processo de trabalho na atual revolução tecnológica é uma delas. Será que as tecnologias da informação e as novas organizações da produção estão demandando generalizadamente maiores qualificações da mão-de-obra? Outra questão é sobre a direção em que os sistemas de educação e treinamento devem mudar para impedir a marginalização de uma mão-de-obra despreparada para um novo mundo do trabalho. O velho debate sobre a qualidade do ensino e a recente reforma do ensino profissionalizante nos EUA serão analisados.




    Compreender melhor as relações entre o sistema educacional e o sistema produtivo é importante por, pelo menos, duas razões. Primeira, porque o desenvolvimento sócio-econômico de um país é em grande parte influenciado pela aquisição da população de traços e motivações associados com escolaridade formal (Easterlin, 1981).




    Uma outra razão é que a desigualdade de oportunidades de educação é comprovadamente um dos determinantes da distribuição da renda de um país. Estima-se que a educação possa “explicar” até 50 por cento da desigualdade salarial no Brasil (Lau et al. 1991).




    DEFINIÇÕES DE COMPETITIVIDADE E EDUCAÇÃO




    Convém esclarecer os conceitos de educação e de competitividade com que estaremos trabalhando. Por educação para o trabalho, queremos inicialmente indicar três tipos de conhecimento, cada um dele influenciando a competitividade: (a) a capacidade de ler, escrever e calcular (educação geral ou básica); (b) a habilitação técnica do operário, engenheiro e gerente adquirida via instrução formal ou na prática profissional; (c) o conhecimento científico de alto nível, teórico ou aplicado. Oportunamente essa relação será enriquecida com o acréscimo de outras habilidades que as escolas podem desenvolver nos seus alunos.




    Sobre os diferentes conceitos de competitividade, remetemos o leitor às resenhas de Haguenauer (1989), Alic (1987), Chudnovsky (1990) e Alavi (1990). Adotaremos aqui uma definição simples e tautológica de competitividade: é competitiva a empresa que adota uma estratégia competitiva de sucesso, que, por sua vez, se caracteriza por produzir um desempenho financeiro superior e sustentável. Entre os fatores determinantes da competitividade de uma firma, encontram-se aqueles chamados de sistêmicos, como a educação, a infraestrutura, etc.




    A vinculação da educação científica e tecno-vocacional com a competitividade é evidente e direta. Já a contribuição da educação geral é menos óbvia, e pode ser tanto direta quanto indireta. Conforme iremos argumentar, uma educação geral de boa qualidade é pré-requisito para a absorção de mão-de-obra no novo paradigma industrial. Mas esta educação básica apresenta também uma influência indireta, amplamente documentada em trabalhos do Banco Mundial, em que se relacionam educação com desenvolvimento sócio-econômico. O Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial, referente a 1991, elaborado por essa instituição, traz mais evidências empíricas sobre os benefícios da educação primária (especialmente da feminina) sobre as quedas nas taxas de mortalidade infantil e de fecundidade. Também já se comprovou que a educação dos pais contribui para melhores padrões de nutrição e de desempenho educacional dos filhos. O relatório de 1991 apresenta o argumento de que o espírito de iniciativa empresarial, sendo uma questão de aptidões (e não de herança cultural), talvez seja um dos mais importantes canais através dos quais a educação promove a produtividade econômica. “Nas economias de mercado”, ressalta o relatório, “os empresários são o elo entre a inovação e a produção. Identificam novas oportunidades econômicas, assumem riscos e mudam os seus métodos de produção e distribuição. A capacidade empresarial já foi descrita como uma combinação de moderada aceitação de riscos, responsabilidade individual, planejamento a longo prazo e aptidão organizacional. A educação promove todos estes quatro fatores” (Banco Mundial, 1991: 64).




    As influências indiretas da educação geral sobre o núcleo familiar ou sobre a qualidade do desempenho do empresário individual não serão nossas preocupações neste trabalho. Tampouco haverá espaço para examinar aqui a importante questão da complementariedade entre a educação geral dos empregados e os programas de treinamento das empresas (Carnoy, 1994).




    Esta tese explora as relações entre o setor educacional e o setor produtivo sob o impacto da mudança tecnológica, e elabora reflexões sobre a necessidade de reestruturar o processo educativo. O próximo capítulo apresenta a moldura conceitual que desenvolvemos para orientar nossa investigação. Em seguida, discutiremos o sistema regional de inovação da Baía de San Francisco, onde parte da pesquisa foi realizada como aluno de pós-graduação da Universidade de Stanford durante um ano. Os capítulos 3 e 4 tratam da metodologia e dos resultados do modelo de regressão aplicado sobre dados censitários desta região econômica do norte da Califórnia. No capítulo 5, são examinadas propostas de reforma do ensino, provocadas pelas transformações econômicas que desafiam posições competitivas de países e de regiões. O capítulo 6 resume as principais contribuições deste estudo.


  




  

    CAPÍTULO 1. Vantagens competitivas através dos recursos humanos





    O objetivo deste capítulo é elaborar um quadro analítico para explicar a influência da educação e da qualificação dos recursos humanos sobre o desempenho competitivo a nível de empresa. As bases teóricas encontram-se nas áreas de economia da educação, economia do trabalho e estratégia de negócios (business strategy), e serão explicitadas nas três próximas seções.




    No âmbito da estratégia empresarial, uma linha de investigação científica proeminente é a abordagem resource-based, assim denominada por causa da idéia central de que os diferenciais de desempenho competitivo entre empresas dependem fundamentalmente da presença de recursos (ativos e capacitações) únicos e inimitáveis.




    Na economia da educação, há vários estudos empíricos relacionando produtividade do trabalho com escolaridade, iniciando com as aplicações da teoria do capital humano e abrangendo trabalhos no campo da sociologia.




    A literatura recente sobre as transformações no ambiente de trabalho, em virtude das novas tecnologias e inovações organizacionais, vem demonstrando que a qualidade dos recursos humanos tem crescido de importância no desempenho competitivo das empresas inovadoras.




    O referencial analítico a ser construído aqui partirá da noção de competitividade da firma, definida como o seu sucesso na conquista de posições competitivas que garantam desempenho superior e sustentável. Esta competitividade faz exigências sobre o plantel de recursos da empresa (entre os quais estão os recursos humanos), o qual, por sua vez, faz exigências sobre o sistema educacional.




    1.1 TEORIZANDO SOBRE SUCESSO E FRACASSO EMPRESARIAL: TEORIAS RECENTES DAS VANTAGENS COMPETITIVAS




    As teorias da vantagem competitiva, formuladas no âmbito da ciência da administração, têm se beneficiado de contribuições da economia, particularmente da área de economia industrial. Rumelt, Schendal e Teece (1991) ressaltaram a importância dos trabalhos de Michael Porter e da chamada abordagem baseada nos recursos (resource- based). Porter partiu das investigações sobre as relações estrutura-conduta-desempenho iniciadas na Universidade de Harvard, ao passo que a abordagem resource-based tem raízes na Universidade de Chicago, com sua ênfase na dotação de recursos de uma empresa como sendo a variável explicativa de seu desempenho (ver Mahoney e Pandian, 1992; Peteraf, 1993). Nelson (1991b) vê os esforços teóricos no campo da estratégia empresarial como as bases de uma nova teoria da firma na ciência econômica.




    Esta seção está organizada da seguinte forma. Inicialmente faremos uma apreciação do referencial analítico de Michael Porter - o professor de Harvard que aproximou as disciplinas business strategy e industrial economics. Em seguida, será discutida a abordagem resource-based, com vistas a formular uma síntese de ambas contribuições.




    A VANTAGEM COMPETITIVA, SEGUNDO M. PORTER




    Resenhando as contribuições da economia na área de estratégia, Rumelt, Schendel e Teece (1991) afirmaram que a mais influente contribuição na década de oitenta foi, sem dúvida, o livro Estratégia Competitiva (1980) de Porter. A partir do paradigma estrutura- conduta-desempenho, então dominante na economia industrial, Porter desenvolveu algumas técnicas para analisar setores produtivos e concorrentes, e ofereceu uma moldura conceitual que passou a explicar melhor a persistência de lucro acima do normal em certos setores e firmas. Mais tarde, no livro Competitive Advantage (1985), ampliou sua análise da estratégia competitiva, focalizando a conexão entre formulação e implementação. “Este livro”, escreveu ele no prefácio, “é sobre como uma firma pode criar e sustentar uma vantagem competitiva.” Mas o avanço maior de Porter ocorreu em sua obra mais recente Competitive Advantage of Nations (1990), em que adota um conceito schumpeteriano de concorrência e endossa a abordagem baseada nos recursos.




    Veremos a seguir a evolução dos trabalhos de Porter, mas antes convém mostrar - de forma sucinta - o que era a área de estratégia antes de 1980. Estratégia ou gerência estratégica (strategic management) refere-se aos assuntos que constituem a principal preocupação da administração superior de uma organização, ou das pessoas interessadas nas razões do sucesso e do fracasso nas organizações: a seleção dos objetivos, a escolha dos produtos e serviços a oferecer, a formulação das políticas que determinam a posição da empresa face à concorrência no mercado, a montagem da estrutura organizacional, os sistemas administrativos e as políticas utilizadas para definir e coordenar o trabalho (Rumelt, Schendel e Teece, 1991). Antes dos anos sessenta, a então chamada business policy, receitava simplesmente a integração das atividades dos diversos departamentos funcionais da empresa (marketing, produção, P&D, compras, finanças, etc.). Uma condição para o sucesso de uma empresa era a formulação e implementação de um conjunto coerente de metas e políticas funcionais que definissem a posição da empresa no mercado.




    Nos anos sessenta e setenta, a business policy passou a ser vista não apenas como coordenação e integração de funções da empresa, mas também como a ação de ajustar a empresa a seu ambiente. Uma segunda condição de sucesso era acrescentada à integração interna: o alinhamento dos pontos fortes e fracos da empresa com as oportunidades e ameaças externas (no mercado), visando criar e explorar a denominada “competência distintiva”. Original de Selznick (1957), este conceito encontra-se também em Ansoff (1965) e Andrews(1971) significando capacidade de fazer algumas coisas “particularmente bem”.




    Definindo sucesso da empresa como a obtenção de uma posição competitiva (ou de uma série delas) que a leve a um desempenho financeiro superior e sustentável, Porter (1991) argumenta que este sucesso depende de duas coisas: a estrutura do setor (industrial structure) e a posição relativa da empresa no setor. Existem algumas empresas cujo sucesso vem totalmente do setor em que estão. Suas rivais também têm sucesso.




    O quadro conceitual que Porter (1980) formulou para diagnosticar a estrutura de mercado e explicar lucros anormais no longo prazo foi um marco na literatura. Segundo ele, o grau da concorrência num setor depende de cinco forças competitivas, a saber, a ameaça de novos concorrentes, a rivalidade entre os atuais concorrentes, o poder de barganha dos fornecedores, o poder de barganha dos compradores e a ameaça de produtos ou serviços substitutos. Como a estrutura de um setor não é totalmente exógena, Porter sugere ações para influenciá-la em benefício da empresa. A empresa de sucesso é aquela com uma boa posição relativa (vantagem competitiva) frente às rivais. As vantagens competitivas são de dois tipos: custos mais baixos e/ou diferenciação capaz de possibilitar um preço maior que cubra o custo extra da diferenciação.




    Uma boa posição relativa no mercado resulta de uma vantagem competitiva da empresa. Para compreender como isto acontece, Porter (1985) desenvolveu o conceito de cadeia de valor: “Uma empresa é uma coleção de atividades econômicas discretas mas interrelacionadas tais como produtos sendo montados, vendedores fazendo visitas, e encomendas sendo processadas”. A vantagem competitiva resulta da capacidade da empresa de desempenhar as atividades necessárias a um custo mais baixo que os rivais, ou de desempenhar algumas atividades de forma única e inigualável criando valor para o comprador, o que lhe permite a cobrança de um preço maior. A cadeia de valor faz uma distinção entre as atividades que diretamente produzem ou comercializam, e as que criam ou fornecem insumos (inclusive planejamento e administração) em apoio à produção e comercialização. O desempenho dessas atividades requer ativos tangíveis e intangíveis como recursos humanos, insumos adquiridos, uma tecnologia para executá-las, e informação. Porter enfatiza que os ativos não são valiosos em si, mas quando são coerentes com a estrutura do mercado e com uma determinada estratégia (Porter, 1991).




    A cadeia de valor de Porter é um instrumento para se compreender a posição de custo e outras fontes de valor para o comprador como a diferenciação do produto ou serviço. O valor para o comprador (buyer value) é criado quando a empresa baixa o custo do produto ou amplia o desempenho do mesmo. É claro que isto é resultado não só da produção do produto, mas também de outras atividades que afetam a cadeia de valor do comprador. A empresa tanto cria valor como sinaliza que o fará através de seu vendedores (Porter, 1985).




    Mas por que algumas empresas são capazes de desempenhar certas atividades a um custo mais baixo ou de forma a criar um valor superior? A resposta de Porter está no conceito de determinantes estruturais (drivers) da vantagem competitiva numa atividade ou grupos de atividades: (1) sua escala, (2) o aprendizado acumulado na atividade, (3) os vínculos entre esta e as outras atividades, (4) a capacidade de executar a atividade conjuntamente com outras unidades da empresa, (5) o grau de utilização da capacidade da atividade durante o ciclo relevante, (6) a localização da atividade, (7) o timing das decisões de investimento na atividade, (8) a extensão da integração vertical no desempenho da atividade, (9) os fatores institucionais que afetam o desempenho da atividade (por exemplo, a regulamentação do governo), e (10) as opções de política da empresa sobre como configurar a atividade independentemente de outros determinantes.




    Os determinantes estruturais constituem as fontes da vantagem competitiva. “A sustentabilidade da vantagem competitiva vis-à-vis os rivais depende do número de vantagens competitivas na cadeia de valor e, especialmente, dos determinantes subjacentes a cada uma”(Porter, 1991: 104).




    Até aqui as contribuições de Porter concentraram-se no papel da estrutura industrial e na utilização da cadeia de valor como um instrumento para analisar as oportunidades de vantagens competitivas. Chegamos a um ponto de melhor compreensão do que torna um ramo de negócios atraente, e quais atividades específicas associam-se a um desempenho superior da empresa. Mas cabe ainda uma outra indagação: por que algumas empresas conseguem obter vantagens competitivas, ou seja, posições favoráveis nos determinantes estruturais da cadeia de valor? Porter (1991) aponta duas respostas: as condições iniciais e as escolhas gerenciais. As primeiras referem-se à reputação e competências preexistentes nas empresas. As segundas são as escolhas feitas independentemente das condições iniciais, as quais definem o posicionamento competitivo da empresa, a configuração de suas atividades, e o investimento em ativos e capacitações. O diagrama 1.1 da próxima página apresenta as relações de causalidade que levam ao sucesso empresarial, segundo Porter.




    Sobre as origem mais remotas da vantagem competitiva, Porter ressalta que por trás das condições iniciais da empresa estariam as primitivas escolhas gerenciais. Estas escolhas ou decisões iniciais - que resultaram na atual dotação de ativos e capacitações - são reflexo do ambiente externo da empresa na época. Pode-se concluir, portanto, que os empresários que conhecem o ambiente competitivo em que atuam, e as fontes das vantagens competitivas, obterão posições favoráveis em relação aos concorrentes, mobilizando as capacitações e os ativos necessários, configurando adequadamente a cadeia de valor, pondo em ação rotinas organizacionais e criando uma cultura que reforça o comportamento interno requerido na estratégia.




    Diagrama 1.1 Os Determinantes do Sucesso Competitivo em Porter
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    Fonte: Porter (1991)




    Em sua resenha do Competitive Advantage of Nations, Grant (1991) assinala duas guinadas de Porter em relação a seus trabalhos anteriores. A primeira é o destaque que ele passa a dar ao papel dos recursos e capacitações na determinação da vantagem competitiva, endossando implicitamente a abordagem resource-based. Dos quatro determinantes da vantagem competitiva nacional, a saber, as condições dos fatores, a presença de setores relacionado e de apoio, as condições da demanda, e a rivalidade entre empresas, as duas primeiras referem-se aos recursos e as duas últimas ao mercado.




    A segunda mudança de Porter foi sua adoção de um conceito schumpeteriano de concorrência. “Empresas criam e sustentam vantagem competitiva por causa da capacidade de melhorar, inovar continuamente, e fortalecer suas vantagens competitivas ao longo do tempo”(Porter, 1991). A dinâmica concorrencial cria e destrói posições vantajosas através do comportamento inovativo e imitativo das empresas.




    O próprio Porter admite que adotou um ponto de vista mais elaborado sobre o papel do ambiente e dos recursos, após ter escrito Competitive Advantage of Nations - um amplo estudo das causas do sucesso competitivo internacional, baseado numa amostra de setores produtivos nas dez maiores nações comerciais. Por que algumas empresas são capazes de perceber novas maneiras de concorrer? Porter assinala a estratégia da empresa (isto é, as direções em que a atenção da empresa está focalizada), a posse de recursos e aptidões adequados, e as pressões para mudar. O ambiente externo, nacional e local, é enfatizado. “Ao invés de somente dentro da firma, a verdadeira origem da vantagem competitiva pode ser o ambiente local no qual ela tem sua base de operações. O ambiente definirá os mercados de insumos (fatores) em que a firma irá atuar, a informação que orienta as escolhas estratégicas, e os incentivos e pressões sobre as empresas para inovar e acumular aptidões e recursos ao longo do tempo. A vantagem competitiva, então, pode residir tanto no ambiente quanto na empresa. O ambiente externo determina como as atividades são configuradas, que recursos podem ser unicamente acumulados, e quais comprometimentos podem ser feitos com sucesso” (Porter, 1991: 110).




    A ABORDAGEM ENFATIZANDO RECURSOS




    A abordagem resource-based ficou assim conhecida a partir de Wernerfelt (1984), mas suas influências remontam a Penrose (1959) e Schumpeter (1950). Algumas contribuições notáveis estão em Teece (1982), Lipman e Rumelt (1982), Rumelt (1984, 1987), Barney (1986, 1991), Dierickx e Cool (1989). Resenhas da literatura resource- based encontram-se em Conner (1991), Mahoney e Pandian (1992) e Peteraf (1993).




    Basicamente, a abordagem resource-based caracteriza-se por enfocar a empresa como um conjunto único de recursos tangíveis e intangíveis, contrastando-se desta forma com uma abordagem que enfatiza as atividades da empresa no mercado. Enquanto que nesta perspectiva de ênfase no mercado os recursos são instantaneamente acessíveis nos mercados de fatores, na visão enfatizando recursos os fatores de produção exibem imobilidades e sua acumulação envolve considerações de custo e tempo.




    As origens mais recentes da abordagem enfatizando recursos estão na própria concepção tradicional de estratégia (Andrews, 1987 e Ansoff, 1965), que tem por ponto de partida uma análise dos recursos e das competências organizacionais. As denominadas competências distintivas ou superiores em relação às dos rivais fundamentam a vantagem competitiva, se forem ajustadas às oportunidades do ambiente externo.




    As origens mais remotas da abordagem resource-based encontram-se em Penrose (1959), que seguiu Schumpeter (1950) em sua visão do processo competitivo como sendo dinâmico e envolto em incertezas e desequilíbrios. “É a heterogeneidade ...dos serviços produtivos disponíveis ou potencialmente extraíveis destes recursos que dá a cada firma seu caráter único” (Penrose, 1959: 75). Penrose faz distinção entre recursos e capacitações (serviços dos recursos): “recursos consistem de uma coleção de serviços potenciais e podem, em sua maioria, serem definidos independentemente de seu uso, enquanto que serviços não podem ser definidos dessa maneira, a própria palavra “serviço” implicando uma função, uma atividade”. Em outras palavras, recursos são estoques, e serviços (capacitações) são fluxos. A importância desta distinção fica clara em Dierickx e Cool (1989), que destacaram como uma dimensão fundamental da formulação de uma estratégia, a tarefa de fazer as escolhas apropriadas sobre o fluxo de despesas estratégicas com vistas a acumular um estoque de ativos (ou recursos) estratégicos, isto é, aqueles ativos que são não-comercializáveis, insubstituíveis e inimitáveis. “A estratégia de uma firma envolve escolher as trajetórias ótimas de fluxos no tempo (optimal time paths of flows), ao passo que sua posição competitiva e portanto sua lucratividade potencial é determinada pelo nível de seus estoques” (Dierickx e Cool, 1989: 1510). Uma consequência dessa distinção é que não faz sentido tentar explicar diferenças de desempenho entre empresas com base apenas na despesa estratégica no presente.




    Estando em construção, a abordagem resource-based não conta ainda com um corpo teórico único que a represente. O esforço a seguir tem por objetivo sintetizar as contribuições desta abordagem num modelo geral, que poderíamos chamar de uma teoria da competitividade da empresa.




    EM BUSCA DE UMA TEORIA DA COMPETITIVIDADE DA EMPRESA




    Richard Nelson (1991) assinalou as origens e as contribuições de uma “teoria da capacitações dinâmicas da firma” no seu livro de parceria com Sidney Winter (An Evolutionary Theory of Economic Change), e nos trabalhos de Chandler (1990), Simon, Cyert e March. Outras contribuições foram Dosi, Teece e Winter (1990), Prahalad e Hamel (1990), e Teece, Pisano e Shuen (1990).




    Segundo Nelson, uma descrição adequada da firma deve focalizar três características: sua estratégia, sua estrutura e suas capacitações centrais. O conceito de estratégia refere-se a um conjunto dos amplos comprometimentos da empresa, que definem e racionalizam seus objetivos e suas políticas para alcançar esses objetivos. A estrutura envolve questões sobre como a empresa é organizada e administrada, e como as decisões são tomadas e executadas. A estrutura determina basicamente o que a empresa faz, dada a estratégia. “Uma empresa cuja estratégia requer ser um líder tecnológico”, exemplifica Nelson, “mas que não possui uma considerável operação em P&D, ou cujo diretor de P&D tem pouca participação nas decisões da empresa, tem claramente uma estrutura não sintonizada com sua estratégia” (Nelson, 1991: 67). Para ter sucesso num mundo competitivo schumpeteriano que requer inovações e mudanças, a empresa tem que ter uma estratégia coerente que lhe possibilite decidir em quais empreendimentos deve entrar e em quais deve ficar de fora. Precisa também de uma estrutura que oriente e apoie a construção e a manutenção das capacitações centrais necessárias para implementar efetivamente a estratégia. Assim como em Porter são as escolhas ou decisões gerenciais iniciais que resultam na atual dotação de recursos, em Nelson são a estratégia e a estrutura das empresas que moldam suas capacitações centrais. Seguindo Barney (1991) e Collis (1991), devemos ressaltar a importância da história como determinante da vantagem competitiva da empresa. Conforme veremos adiante, as empresas são idiossincráticas porque através de sua história elas acumularam diferentes ativos físicos e organizacionais intangíveis de aprendizado tácito e de rotinas dinâmicas. Um exemplo é o da empresa que localizou suas instalações num local que se revelou mais tarde muito mais valioso do que se antecipava. Neste caso, a empresa acumulou um recurso físico dificilmente imitável e, portanto, estratégico.




    A noção de capacitações ou competências centrais é fundamental nos modelos resource -based. Para Nelson, elas são provenientes de uma hierarquia de rotinas organizacionais dinâmicas, que definem capacitações organizacionais a nível mais baixo e sua coordenação, e procedimentos decisórios em nível mais alto sobre o que deve ser feito nos níveis inferiores. Trata-se de um conceito similar ao de “competência distintiva”, que é tradicional na área de estratégia, e significa a singularidade da empresa, resultante da combinação de recursos financeiros e organizacionais, juntamente com sua história e reputação, que a capacita a fazer as coisas “particularmente bem” (Andrews, 1987: 47).




    O artigo influente de Prahalad e Hamel (1990) define competência central como “o aprendizado coletivo na organização, especialmente como coordenar diversas habilitações na produção e integrar as múltiplas tecnologias”. Eles sugerem três testes para identificar as competências centrais de uma companhia: acesso potencial a uma ampla variedade de mercados, significativa contribuição aos benefícios do consumidor com o produto final, e a dificuldade de imitação pelos concorrentes. A noção de concorrência schumpeteriana está presente na distinção entre competitividade no curto e no longo prazo. Enquanto no curto prazo a competitividade de uma empresa deriva dos atributos de preço/desempenho de seus atuais produtos, no longo prazo a competitividade decorre da capacidade de construir, a um custo mais baixo e mais velozmente que os concorrentes, as competências centrais que geram novos produtos. “As fontes reais da vantagem são encontradas na capacidade da administração de consolidar por toda a companhia as tecnologias e as habilitações da produção em competências que capacitam as unidades individuais a se adaptarem rapidamente às oportunidades que se alteram”(Prahalad e Hamel, 1990: 81).




    Dosi et al.(1990) ampliam a definição de competência central: “um conjunto de habilitações tecnológicas diferenciadas, ativos complementares, e rotinas e capacidades organizacionais”. Quinn et al.(1990) enfatizam que as instalações físicas raramente fornecem uma vantagem competitiva sustentável, a qual deriva da qualidade dos habilidades humanas, das capacidades logísticas, das bases de conhecimento, ou outros pontos fortes em serviços que os concorrentes não conseguem reproduzir e que levam a maior valor para o cliente. Collis (1991) reúne a coleção de recursos tangíveis e intangíveis numa definição sintética de competência central: “um vetor de ativos irreversíveis através dos quais a empresa tem vantagem singular”.




    Esta discussão das competências e capacitações entre empresas dá origem a uma hipótese básica na abordagem resource-based : a heterogeneidade dos recursos. Em contraste com a teoria neoclássica convencional, o objeto de investigação da análise baseada nos recursos é a idiossincrasia das empresas. O próprio artigo de Nelson (1991) intitula-se “Why do firms differ, and how does it matter?” A idéia é que os recursos têm níveis diferentes de eficiência e qualidade, o que faz as empresas buscar desenvolver recursos superiores para poder produzir a preços menores e/ou satisfazendo melhor as necessidades do consumidor.




    A relação mais abrangente dos recursos de uma empresa na literatura foi feita por Mahoney e Pandian (1992), e incluem recursos financeiros (fluxo de caixa, capacidade de endividamento, disponibilidade de recursos próprios), recursos físicos (instalações, equipamentos, estoques), recursos humanos (cientistas, supervisores de produção, vendedores), recursos organizacionais (sistemas de controle de qualidade, cultura da empresa), capacitações tecnológicas (produção de alta qualidade, plantas de baixo custo), e recursos intangíveis (reputação, marca conhecida).
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